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Art. 182-H. Do resultado da análise referida no art. 182-G, a Secretaria de 
Estado da Fazenda cientifi cará o emitente: 
I - da rejeição do arquivo da NF-e, em virtude de: 
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital; 
c) remetente não credenciado para emissão da NF-e; 
d) duplicidade de número da NF-e; 
e) falha na leitura do número da NF-e; 
f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NF-e; 
II - da denegação da Autorização de Uso da NF-e, em virtude de: 
a) irregularidade fi scal do emitente; 
b) irregularidade fi scal do destinatário, a critério de cada unidade fede-
rada;
III - da concessão da Autorização de Uso da NF-e. 
§ 1º Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, a NF-e não poderá 
ser alterada. 
§ 2º Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado 
na Secretaria de Estado da Fazenda para consulta, sendo permitido ao in-
teressado nova transmissão do arquivo da NF-e nas hipóteses das alíneas 
“a”, “b” e “e” do inciso I do caput. 
§ 3º Em caso de denegação da Autorização de Uso da NF-e, o arquivo 
digital transmitido fi cará arquivado na Secretaria de Estado da Fazenda 
para consulta, nos termos do art. 182-S, identifi cado como “Denegada a 
Autorização de Uso”. 
§ 4º No caso do § 3º, não será possível sanar a irregularidade e solicitar 
nova Autorização de Uso da NF-e que contenha a mesma numeração. 
§ 5º A cientifi cação de que trata o caput deste artigo será efetuada me-
diante protocolo disponibilizado ao emitente ou a terceiro autorizado pelo 
emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, a “chave de acesso”, o 
número da NF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pelo fi sco 
e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura 
digital gerada com certifi cação digital da Secretaria de Estado da Fazenda 
ou outro mecanismo de confi rmação de recebimento. 
§ 6º Nos casos dos incisos I ou II do caput, o protocolo de que trata o § 
5º conterá informações que justifi quem de forma clara e precisa o motivo 
pelo qual a Autorização de Uso não foi concedida.
§ 7º Deverá ser encaminhado ou disponibilizado download do arquivo da 
NF-e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso:
I - ao destinatário da mercadoria, pelo emitente da NF-e, imediatamente 
após o recebimento da autorização de uso da NF-e;
II - ao transportador contratado, pelo tomador do serviço antes do início 
da prestação correspondente.
§ 8º As empresas destinatárias podem informar o seu endereço de correio 
eletrônico no Portal Nacional da NF-e, conforme padrões técnicos a serem 
estabelecidos no MOC.
§ 9º Para os efeitos do inciso II do caput considera-se irregular a situação 
do contribuinte, emitente do documento fi scal ou destinatário das merca-
dorias, que, nos termos da respectiva legislação estadual, estiver impedi-
do de praticar operações na condição de contribuinte do ICMS.
Art. 182-I. Concedida a Autorização de Uso da NF-e, a Secretaria de Esta-
do da Fazenda deverá transmitir a NF-e para a Receita Federal do Brasil. 
§ 1º A Secretaria de Estado da Fazenda também deverá transmitir a NF-e 
para: 
I - a unidade federada de destino das mercadorias, no caso de operação 
interestadual; 
II - a unidade federada onde deva se processar o embarque de mercado-
ria na saída para o exterior; 
III - a unidade federada de desembaraço aduaneiro, tratando-se de ope-
ração de importação de mercadoria ou bem do exterior; 
IV - a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, quando 
a NF-e tiver como destinatário pessoa localizada nas áreas incentivadas. 
§ 2º A Secretaria de Estado da Fazenda ou a Receita Federal do Brasil 
também poderão transmitir a NF-e ou fornecer informações parciais, ob-
servado o sigilo fi scal, para: 
I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NF-e en-
volva serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISSQN, mediante prévio convênio ou protocolo; 
II - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autar-
quias, que necessitem de informações da NF-e para desempenho de suas 
atividades, mediante prévio convênio ou protocolo. 
§ 3º Na hipótese da Secretaria de Estado da Fazenda realizar a trans-
missão prevista no caput por intermédio de WebService, fi cará a Receita 
Federal do Brasil responsável pelo procedimento de que trata o § 1º ou 
pela disponibilização do acesso a NF-e para as administrações tributárias 
que adotarem esta tecnologia.
§ 4º Para o cálculo previsto na cláusula vigésima quinta do Convênio ICMS 
110/07, de 28 de setembro de 2007, a Receita Federal do Brasil transmi-
tirá as Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e - que contenham o Grupo do De-
talhamento Específi co de Combustíveis das operações descritas naquele 
convênio para ambiente próprio hospedado em servidor da Secretaria de 
Estado de Fazenda de Minas Gerais.
Art. 182-J. Fica instituído o Documento Auxiliar da NF-e - DANFE, confor-
me leiaute estabelecido no MOC, para acompanhar o trânsito das mer-
cadorias acobertado por NF-e ou para facilitar a consulta prevista no art. 
182-S.
§ 1º O DANFE somente poderá ser utilizado para transitar com as mer-
cadorias após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, de que trata o 
inciso III do art. 182-H, ou na hipótese prevista no art. 182-L. 
§ 2º A concessão da Autorização de Uso será formalizada através do for-
necimento do correspondente número de Protocolo, o qual deverá ser 
impresso no DANFE, conforme defi nido no MOC, ressalvadas as hipóteses 
previstas no art. 182-L. 

§ 3º No caso de destinatário não credenciado para emitir NF-e, a escritu-
ração da NF-e poderá ser efetuada com base nas informações contidas no 
DANFE, observado o disposto no art. 182-K.
§ 4º O DANFE utilizado para acompanhar o trânsito de mercadorias aco-
bertado por NF-e será impresso em uma única via. 
§ 5º O DANFE deverá ser impresso em papel, exceto papel jornal, no 
tamanho mínimo A4 (210 x 297 mm) e máximo ofício 2 (230 x 330 mm), 
podendo ser utilizadas folhas soltas, formulário de segurança, Formulário 
de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fis-
cal Eletrônico (FS-DA), formulário contínuo ou formulário pré-impresso. 
§ 6º O DANFE deverá conter código de barras, conforme padrão estabe-
lecido no MOC.
§ 7º Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, o DANFE 
poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em 
tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado 
“DANFE Simplifi cado”, devendo ser observadas as defi nições constantes 
do MOC. 
§ 8º Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento em que o 
contribuinte opte pela emissão de NF-e no momento da entrega da mer-
cadoria, poderá ser dispensada a impressão do DANFE, exceto nos casos 
de contingência ou quando solicitado pelo adquirente.
§ 9º O DANFE poderá conter outros elementos gráfi cos, desde que não pre-
judiquem a leitura do seu conteúdo ou do código de barras por leitor óptico. 
§ 10. As alterações de leiaute do DANFE permitidas são as previstas no MOC.
§ 11. Os títulos e informações dos campos constantes no DANFE devem 
ser grafados de modo que seus dizeres e indicações estejam bem legíveis. 
§ 12. A aposição de carimbos no DANFE, quando do trânsito da mercado-
ria, deve ser feita em seu verso. 
§ 13. É permitida a indicação de informações complementares de interes-
se do emitente, impressas no verso do DANFE, hipótese em que sempre 
será reservado espaço, com a dimensão mínima de 10x15 cm, em qual-
quer sentido, para atendimento ao disposto no § 12.
§ 14. O DANFE não poderá conter informações que não existam no arqui-
vo XML da NF-e com exceção das hipóteses previstas no MOC.
§ 15. No trânsito de mercadorias realizado no modal ferroviário, aco-
bertado por NF-e, fi ca dispensada a impressão do respectivo Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE, desde que emitido o MDF-e e 
sempre apresentados quando solicitado pelo fi sco.
§ 16. A Secretaria de Estado da Fazenda poderá dispensar a impressão 
do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE, no trânsito de 
mercadorias nas operações internas, desde que apresentado na forma 
solicitada pelo fi sco.
Art. 182-K. O emitente deverá manter a NF-e em arquivo digital, sob sua 
guarda e responsabilidade, pelo prazo estabelecido na legislação tribu-
tária, mesmo que fora da empresa, devendo ser disponibilizado para a 
Administração Tributária quando solicitado.
§ 1º O destinatário deverá verifi car a validade e autenticidade da NF-e e 
a existência de Autorização de Uso da NF-e.
§ 2º O destinatário da NF-e também deverá cumprir o disposto no caput 
deste artigo e, caso não seja contribuinte credenciado para a emissão de 
NF-e, poderá, alternativamente, manter em arquivo o DANFE relativo à 
NF-e da operação, o qual deverá ser apresentado à Administração Tribu-
tária, quando solicitado.
§ 3º O emitente de NF-e deverá guardar pelo prazo estabelecido na legis-
lação tributária o DANFE que acompanhou o retorno de mercadoria não 
entregue ao destinatário e que contenha o motivo do fato em seu verso.
Art. 182-L. Quando em decorrência de problemas técnicos não for pos-
sível transmitir a NF-e para a Secretaria de Estado da Fazenda, ou obter 
resposta à solicitação de Autorização de Uso da NF-e, o contribuinte po-
derá operar em contingência, gerando arquivos indicando este tipo de 
emissão, conforme defi nições constantes no MOC, mediante a adoção de 
uma das seguintes alternativas:
I - transmitir a NF-e para o Sistema de Contingência do Ambiente Nacional 
(SCAN) ou para o Sistema de Sefaz Virtual de Contingência (SVC), nos 
termos dos art. 182-E, 182-F e 182-G desta Subseção; 
II - transmitir Declaração Prévia de Emissão em Contingência - DPEC (NF-
e), para a Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 182-Y;
III - imprimir o DANFE em formulário de segurança - Formulário de Segu-
rança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrô-
nico (FS-DA), observado o disposto no Capítulo VII-A deste Regulamento. 
§ 1º Na hipótese prevista no inciso I, a Secretaria de Estado da Fazenda 
poderá autorizar a NF-e utilizando-se da infraestrutura tecnológica da Re-
ceita Federal do Brasil ou de outra unidade federada. 
§ 2º Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, conforme disposto 
no § 1º, a SVC deverá transmitir a NF-e para a Secretaria de Estado da 
Fazenda, sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 182-G. 
§ 3º Na hipótese do inciso II do caput, o DANFE deverá ser impresso em 
no mínimo duas vias, constando no corpo a expressão “DANFE impresso 
em contingência - EPEC regularmente recebido pela Receita Federal do 
Brasil”, tendo as vias à seguinte destinação: 
I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser man-
tida em arquivo pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação 
tributária para a guarda de documentos fi scais; 
II - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo es-
tabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos fi scais. 
§ 4º Presume-se inábil o DANFE impresso nos termos do § 3º, quando não 
houver a regular recepção do Evento Prévio de Emissão em Contingência - 
EPEC pela Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 182-Y. 
§ 5º Na hipótese do inciso III do caput, o Formulário de Segurança - 
Documento Auxiliar (FS-DA) deverá ser utilizado para impressão de no 
mínimo duas vias do DANFE, constando no corpo a expressão “DANFE em 
Contingência - impresso em decorrência de problemas técnicos”, tendo as 
vias a seguinte destinação: 


